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p) recusar‐se a ser submetido ao detector de metal; 
q) deixar de transcrever ou recusar‐se a transcrever, para posterior exame grafológico, a frase contida no 
material de prova que lhe for entregue; 
r) não permitir a coleta de dado biométrico.  
16.25 Nos casos de eventual falta de prova/material personalizado de aplicação de provas, o Cebraspe tem a 
prerrogativa para entregar ao candidato prova/material substitutivo.  
16.26 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe de aplicação 
das provas ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao conteúdo das provas ou aos critérios 
de avaliação e de classificação. 
16.27  Se,  a  qualquer  tempo,  for  constatado,  por meio  eletrônico,  estatístico,  visual,  grafológico  ou  por 
investigação policial, que o candidato se utilizou de processo ilícito, suas provas serão anuladas e ele será 
automaticamente eliminado do concurso público. 
16.28 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas constituirá tentativa de fraude e implicará 
a eliminação do candidato do concurso. 
16.29 O prazo de validade do concurso esgotar‐se‐á após seis meses, contados a partir da data de publicação 
da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período. 
16.30  O  candidato  deverá manter  atualizados  seus  dados  pessoais  e  seu  endereço  perante  o  Cebraspe 
enquanto estiver participando do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Central de 
Atendimento ao Candidato do Cebraspe, na forma dos subitens 16.7 ou 16.8 deste edital, conforme o caso, 
e  perante  o  TCE/RJ,  após  a  homologação  do  resultado  final,  desde  que  aprovado.  São  de  exclusiva 
responsabilidade do candidato os prejuízos advindos da não atualização de seus dados pessoais e de seu 
endereço. 
16.31 As despesas relativas à participação em todas as fases do concurso correrão às expensas do próprio 
candidato. 
16.32 Os casos omissos serão resolvidos pelo Cebraspe e pelo TCE/RJ. 
16.33 As alterações de legislação com entrada em vigor antes da data de publicação deste edital serão objeto 
de avaliação, ainda que não contempladas nos objetos de avaliação constantes do item 17 deste edital. 
16.34 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as alterações em 
dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, salvo se listadas nos objetos 
de avaliação constantes do item 17 deste edital. 
16.34.1 As jurisprudências dos tribunais superiores poderão ser consideradas para fins de elaboração de itens 
desde que publicadas até 30 dias antes da data de realização das provas.  
16.35 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio de outro edital. 
17 DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS) 
17.1 HABILIDADES 
17.1.1 Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento memorizado, 
abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito de valorizar a capacidade de 
raciocínio. 
17.1.2 Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação. 
17.2 CONHECIMENTOS 
17.2.1 Nas provas,  serão  avaliados,  além de habilidades,  conhecimentos  abrangendo normas,  doutrina e 
jurisprudência dos tribunais superiores, conforme descritos a seguir. 
17.2.2 CONHECIMENTOS BÁSICOS 
LÍNGUA PORTUGUESA: 1 Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 2 Reconhecimento de 
tipos e gêneros textuais. 3 Domínio da ortografia oficial. 4 Domínio dos mecanismos de coesão textual. 4.1 
Emprego de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e de outros elementos de 
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sequenciação textual. 4.2 Emprego de tempos e modos verbais. 5 Domínio da estrutura morfossintática do 
período. 5.1 Emprego das classes de palavras. 5.2 Relações de coordenação entre orações e entre termos da 
oração. 5.3 Relações de subordinação entre orações e entre termos da oração. 5.4 Emprego dos sinais de 
pontuação. 5.5 Concordância verbal e nominal. 5.6 Regência verbal e nominal. 5.7 Emprego do sinal indicativo 
de crase. 5.8 Colocação dos pronomes átonos. 6 Reescrita de frases e parágrafos do texto. 6.1 Significação 
das palavras. 6.2 Substituição de palavras ou de trechos de texto. 6.3 Reorganização da estrutura de orações 
e de períodos do texto. 6.4 Reescrita de textos de diferentes gêneros e níveis de formalidade. 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: 1 Estado. 1.1 conceito e evolução do Estado moderno. 2 Conceitos fundamentais 
do direito público e o funcionamento do Estado. 3 Estado, governo e aparelho do Estado. 4 Estado unitário e 
Estado  federativo.  5  Relações  entre  esferas  de  governo e  regime  federativo.  6  Formas  de  administração 
pública.  6.1  Patrimonialista,  burocrática,  gerencial.  7  Evolução  da  Administração  Pública  no  Brasil.  7.1 
Reformas  administrativas  (dimensões  estruturais,  principais  características).  8  Sistemas  de  governo.  9 
Governança no setor público. 9.1 Papel e importância. 9.2 Governança, transparência e accountability. 9.3 
Governança e governabilidade. 9.4 Princípios da governança pública. 
ANÁLISE  DE  DADOS  E  INFORMAÇÕES:  1  Dado,  informação,  conhecimento  e  inteligência.  1.1  Dados 
estruturados e não estruturados. 1.2 Dados abertos. 1.3 Coleta, tratamento, armazenamento, integração e 
recuperação de dados. 2 Banco de dados relacionais. 2.1 Conceitos básicos e características. 2.2 Metadados. 
2.3 Tabelas, visões (views) e índices. 2.4 Chaves e relacionamentos. 3 Noções de modelagem dimensional. 
3.1 Conceito e aplicações. 
AUDITORIA GOVERNAMENTAL: 1 Compliance aplicada à gestão pública. 1.1 Conceito, princípios e normas. 2 
Auditoria governamental. 2.1 Controle interno. 2.2 Auditoria de conformidade e auditoria operacional. 2.3 
Instrumentos de fiscalização. 2.3.1 Auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. 
2.4 Planejamento de auditoria. 3 Gestão de riscos no setor público. 4 Plano de auditoria baseado no risco. 
4.1 Atividades preliminares. 4.2 Determinação de escopo. 4.3 Materialidades, risco e relevância. 4.4 Exame e 
avaliação do controle interno. 4.5 Risco inerente, de controle e de detecção. 4.6 Risco de auditoria. 4.7 Matriz 
de  Planejamento.  4.8  Roteiros  de  auditoria.  4.9  Papéis  de  trabalho.  4.10  Testes  de  auditoria.  4.11 
Importâncias da amostragem estatística em auditoria. 5 Execução da auditoria. 5.1 Técnicas e procedimentos. 
5.1.1  Exame  documental,  inspeção  física,  conferência  de  cálculos,  observação,  entrevista,  circularização, 
conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. 6 Evidências. 6.1 Caracterizações de achados de 
auditoria.  6.2  Matrizes  de  achados  e  matriz  de  responsabilização.  7  Comunicação  dos  resultados.  7.1 
Relatórios  de  auditoria.  8  Monitoramento.  9  Documentação  da  auditoria.  10  Supervisão  e  controle  de 
qualidade. 11 Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP), Nível 1 ‐ Princípios Basilares e Pré‐
Requisitos para o Funcionamento dos Tribunais de Contas Brasileiros, Nível 2 ‐ Princípios Fundamentais de 
Auditoria do Setor Público, Nível 3 ‐ Requisitos Mandatórios para Auditorias do Setor Público. 
CONTROLE  EXTERNO:  1  Controle  da  Administração  Pública.  1.1  Conceito,  abrangência  e  espécies.  1.2 
Controle interno. 1.3 Controle Externo. 2 Controle externo no Brasil. 3 O Poder Legislativo e os Tribunais de 
Contas. 4 Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 5 Tribunais de Contas. 
5.1 Natureza jurídica. 5.2 Forma de investidura, direitos, prerrogativas e vedações dos membros. 5.3 Funções. 
5.4  Eficácia  das  decisões.  5.5  Revisão  das  decisões  dos  Tribunais  de  Contas  pelo  Poder  Judiciário.  6 
Competências do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 6.1 Competência para a apreciação da 
constitucionalidade de leis. 6.2 Competência para a revisão dos próprios atos. 6.3 Competência normativa. 7 
Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 7.1 Iniciativa. 7.1.1 Própria 7.1.2 Denúncia. 
7.1.3  Representação  8  Apreciação  da  legalidade  dos  atos  de  admissão  de  pessoal  e  das  concessões  de 
aposentadorias, reformas e pensões. 9 Ministério Público de Contas. 9.1 Natureza, competência, princípios e 
funções  institucionais.  10 Ministério  Público  de  Contas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  10.1  Competência, 
organização e composição. 10.2 Forma de investidura, regime jurídico, direitos, prerrogativas e vedações dos 
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membros. 11 Legislação. 11.1 Constituição Federal. 11.2 Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 11.3 Lei 
Orgânica  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  11.4  Lei  Estadual  nº  4.787/2006  e  suas 
alterações.  11.5 Regimento  Interno do Tribunal  de Contas do Estado do Rio de  Janeiro.  12 Prestação de 
Contas. 12.1 Contas de governo. 12.2 Contas de gestão. 
DIREITO  ADMINISTRATIVO:  1  Estado,  governo  e  administração  pública.  1.1  Conceitos.  2  Direito 
administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, 
classificação  e  espécies.  3.2  Extinção  do  ato  administrativo.  3.2.1  Cassação,  anulação,  revogação  e 
convalidação.  3.3  Decadência  administrativa.  4  Agentes  públicos.  4.1  Conceito.  4.2  Espécies.  4.3  Cargo, 
emprego e função pública. 4.3.1 Provimento. 4.3.2 Vacância. 4.3.4 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 
4.4 Remuneração. 4.5 Direitos e deveres. 4.6 Responsabilidade. 4.7 Processo administrativo disciplinar. 4.8 
Disposições  constitucionais  aplicáveis.  5  Poderes  da  administração  pública.  5.1  Hierárquico,  disciplinar, 
regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso de poder. 6 Regime  jurídico‐administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 
Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Serviços públicos. 7.1 Conceito. 7.2 Elementos 
constitutivos. 7.3 Formas de prestação e meios de execução. 7.4 Delegação. 7.4.1 Concessão, permissão e 
autorização.  7.5  Classificação.  7.6  Princípios.  8  Organização  administrativa.  8.1  Autarquias,  fundações, 
empresas públicas e sociedades de economia mista. 8.2 Entidades paraestatais e terceiro setor. 8.2.1 Serviços 
sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil de  interesse 
público.  8.2.2  Lei  nº  13.019/2014  e  suas  alterações.  9  Controle  da  administração  pública.  9.1  Controle 
exercido  pela  administração  pública.  9.2  Controle  judicial.  9.3  Controle  legislativo.  9.4  Controle  pelos 
Tribunais de Contas. 10 Lei nº 9.784/1999 e suas alterações e Lei Estadual nº 5.427/09 e suas alterações 
(processo administrativo). 11 Licitações e contratos administrativos. 11.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 
11.2  Lei  nº  10.520/2002  e  demais  disposições  normativas  relativas  ao  pregão.  11.3  Fundamentos 
constitucionais. 
DIREITO  CONSTITUCIONAL:  1  Aplicabilidade  das  normas  constitucionais.  1.1  Normas  de  eficácia  plena, 
contida e limitada. 1.2 Normas programáticas. 2 Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 2.1 
Princípios fundamentais. 2.2 Direitos e garantias fundamentais. 2.3 Organização político‐administrativa do 
Estado. 2.3.1 Estado federal brasileiro, União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 2.4 Poder 
Executivo.  2.4.1  Atribuições  e  responsabilidades  do  Presidente  da  República.  2.5  Poder  Legislativo.  2.5.1 
Estrutura. 2.5.2 Funcionamento e atribuições. 2.5.3 Processo legislativo. 2.5.4 Fiscalização contábil, financeira 
e orçamentária. 2.5.5 Comissões parlamentares de inquérito. 2.6 Poder Judiciário. 2.6.1 Disposições gerais. 
2.6.2 Órgãos  do  poder  Judiciário.  2.6.2.1 Organização  e  competências,  Conselho Nacional  de  Justiça.  2.7 
Funções essenciais à justiça. 3 Finanças públicas. 3.1 Normas gerais. 3.2 Orçamentos. 4 Constituição do Estado 
do Rio de Janeiro. 
17.2.3 CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
CARGO 1: ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA: CONTROLE EXTERNO – ESPECIALIDADE: CIÊNCIAS 
CONTÁBEIS 
ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA:  1  Orçamento  público.  1.1  Conceito.  1.2  Técnicas 
orçamentárias.  1.3  Princípios  orçamentários.  1.4  Ciclo  orçamentário.  1.5  Processo  orçamentário.  2  O 
orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 
Diretrizes orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6 Classificações 
orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 3 Programação e execução 
orçamentária  e  financeira.  3.1  Descentralização  orçamentária  e  financeira.  3.2  Acompanhamento  da 
execução.  3.3  Sistemas  de  informações.  3.4  Alterações  orçamentárias.  4  Receita  pública.  4.1  Conceito  e 
classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 
Estágios.  5.3  Restos  a  pagar.  5.4  Despesas  de  exercícios  anteriores.  5.5  Dívida  flutuante  e  fundada.  5.6 
Suprimento de fundos. 6 Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
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7 Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. 8 Transferências voluntárias. 9 Infrações administrativas contra as leis 
de finanças públicas (Lei nº 10.028/2000). 
CONTABILIDADE GERAL: 1 Contabilidade. 1.1 Conceito. 1.2 Objeto. 1.3 Finalidade. 2 Contas. 2.1 Conceito. 
2.2 Teorias. 2.3 Função. 2.4 Natureza das contas. 3 Noções sobre Regime de Competência e Regime de Caixa. 
4 Noções sobre origem e aplicação de recursos. 5 Escrituração. 5.1 Sistema de partidas dobradas. 5.2 Erros 
de escrituração e suas correções. 6 Estrutura, características e  forma de apresentação de demonstrações 
contábeis  pela  legislação  societária  e  pelos  pronunciamentos  Técnicos  do  Comitê  de  Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). 6.1 Demonstração dos fluxos de caixa (métodos direto e indireto). 6.2 Balanço patrimonial. 
6.3 Demonstração do resultado do exercício. 6.4 Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido. 6.5 
Demonstração  de  Lucros  ou  Prejuízos  Acumulados.  6.6  Notas  Explicativas.  7  Estrutura  Conceitual  para 
Elaboração e Divulgação de Relatório Contábil‐Financeiro. 8 Disponibilidades – caixa e equivalentes de caixa: 
conteúdo,  classificação  e  critérios  de  avaliação.  9  Contas  a  receber.  9.1  Conceito,  conteúdo  e  critérios 
contábeis. 10 Estoques. 10.1 Conceito, conteúdo e classificação. 11 Despesas antecipadas. 11.1 Conceito, 
conteúdo, classificação e critérios de avaliação. 12 Realizável a longo prazo (não circulante). 12.1 Conceito e 
classificação.  12.2  Ajuste  a  valor  presente.  12.3  Cálculo  e  contabilização  de  contas  ativas  e  passivas.  13 
Instrumentos  financeiros.  13.1  Aspectos  conceituais,  reconhecimento,  mensuração  e  evidenciação.  14 
Mensuração  do  valor  justo.  14.1 Definição  de  valor  justo.  14.2  Valor  justo.  14.2.1 Aplicação  para  ativos, 
passivos e instrumentos patrimoniais. 14.3 Técnicas de avaliação do valor justo. 15 Ativo Imobilizado. 15.1 
Conceituação,  classificação  e  conteúdo  das  contas.  15.2  Critérios  de  avaliação  e  mensuração  do  ativo 
imobilizado.  15.3 Depreciação,  exaustão  e  amortização.  16 Ativos  intangíveis.  16.1  Aspectos  conceituais, 
definição, reconhecimento e mensuração. 16.2 Goodwill. 17 Redução ao valor recuperável de ativos. 17.1 
Definições,  identificação,  reconhecimento, mensuração  e  divulgação.  18  Passivo  exigível.  18.1  Conceitos 
gerais, avaliação, reconhecimento, mensuração e conteúdo do passivo. 19 Fornecedores, obrigações fiscais 
e  outras  obrigações.  20  Empréstimos  e  financiamentos.  21  Provisões,  passivos  contingentes  e  ativos 
contingentes. 22 Patrimônio Líquido. 22.1 Capital Social. 22.2 Reservas de capital. 22.3 Ajustes de avaliação 
patrimonial. 22.4 Reservas de lucros. 22.5 Ações em tesouraria. 22.6 Prejuízos acumulados. 22.7 Dividendos. 
23 Combinação de negócios, conceitos sobre fusão, incorporação e cisão.  24 Despesas e outros resultados 
das operações continuadas. 25 Conceitos básicos de análise de balanços e demonstrações financeiras. 26 
Conceitos básicos de atuária. 
CONTABILIDADE  PÚBLICA:  1  Contabilidade  Pública.  1.1  Conceituação,  objeto  e  campo  de  aplicação.  2 
Composição do Patrimônio Público. 2.1 Patrimônio Público. 2.2 Ativo. 2.3 Passivo. 2.4 Saldo Patrimonial. 3 
Receita  e  despesa  públicas.  3.1  Definições,  estágios  (etapas),  procedimentos  contábeis  e  divulgação 
(evidenciação).  Receitas  e  despesas  orçamentárias  e  extraorçamentárias.  Restos  a  pagar.  Dívida  Pública. 
Despesas  de  exercícios  anteriores.  Operações  de  Crédito.  4  Variações  patrimoniais.  4.1  Qualitativas.  4.2 
Quantitativas. 4.2.1 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 4.3 Realização da variação patrimonial. 4.4 
Resultado patrimonial. 5 Mensuração de ativos. 5.1 Ativo Imobilizado. 5.2 Ativo Intangível. 5.3 Reavaliação e 
redução  ao  valor  recuperável.  5.4  Depreciação,  amortização  e  exaustão.  6 Mensuração  de  passivos.  6.1 
Provisões. 6.2 Passivos Contingentes. 7 Tratamento contábil aplicável aos impostos e contribuições. 8 Plano 
de  contas  aplicado  ao  setor  público.  9 Demonstrações  contábeis  aplicadas  ao  setor  público.  9.1  Balanço 
orçamentário. 9.2 Balanço Financeiro. 9.3 Demonstração das variações patrimoniais. 9.4 Balanço patrimonial. 
9.5 Demonstração de  fluxos de  caixa. 9.6 Demonstração das Mutações do Patrimônio  Líquido. 9.7 Notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 9.8 Consolidação das demonstrações contábeis. 10 Transações no 
setor  público.  11  Execução  orçamentária  e  financeira.  12  Norma  Brasileira  de  Contabilidade  –  NBC  TSP 
Estrutura Conceitual, de 23 de Setembro de 2016. 13 Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público 
(MCASP) 8ª edição. 14 Regime contábil. 15 Gestão organizacional da contabilidade pública no Brasil. 15.1 
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Papéis  da  Secretaria  do  Tesouro  Nacional  e  dos  órgãos  setoriais  de  Contabilidade  constantes  da  Lei  nº 
10.180/2001. 
CARGO 2: ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA: CONTROLE EXTERNO – ESPECIALIDADE: CONTROLE 
EXTERNO 
ADMINISTRAÇÃO  FINANCEIRA  E  ORÇAMENTÁRIA:  1  Orçamento  público.  1.1  Conceito.  1.2  Técnicas 
orçamentárias.  1.3  Princípios  orçamentários.  1.4  Ciclo  orçamentário.  1.5  Processo  orçamentário.  2  O 
orçamento público no Brasil. 2.1 Sistema de planejamento e de orçamento federal. 2.2 Plano plurianual. 2.3 
Diretrizes orçamentárias. 2.4 Orçamento anual. 2.5 Sistema e processo de orçamentação. 2.6 Classificações 
orçamentárias. 2.7 Estrutura programática. 2.8 Créditos ordinários e adicionais. 3 Programação e execução 
orçamentária  e  financeira.  3.1  Descentralização  orçamentária  e  financeira.  3.2  Acompanhamento  da 
execução.  3.3  Sistemas  de  informações.  3.4  Alterações  orçamentárias.  4  Receita  pública.  4.1  Conceito  e 
classificações. 4.2 Estágios. 4.3 Fontes. 4.4 Dívida ativa. 5 Despesa pública. 5.1 Conceito e classificações. 5.2 
Estágios.  5.3  Restos  a  pagar.  5.4  Despesas  de  exercícios  anteriores.  5.5  Dívida  flutuante  e  fundada.  5.6 
Suprimento de fundos. 6 Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade Fiscal). 
7 Lei nº 4.320/1964 e suas alterações. 8 Transferências voluntárias. 9 Infrações administrativas contra as leis 
de finanças públicas (Lei nº 10.028/2000). 
ANÁLISE  DE  DADOS  E  INFORMAÇÕES:  1  Dado,  informação,  conhecimento  e  inteligência.  1.1  Dados 
estruturados e não estruturados. 1.2 Dados abertos. 1.3 Coleta, tratamento, armazenamento, integração e 
recuperação de dados. 2 Banco de dados relacionais. 2.1 Conceitos básicos e características. 2.2 Metadados. 
2.3 Tabelas, visões (views) e índices. 2.4 Chaves e relacionamentos. 3 Noções de modelagem dimensional. 
3.1 Conceito e aplicações. 4 Noções de mineração de dados. 4.1 Conceituação e características. 4.2 Modelo 
de referência CRISP‐DM. 4.3 Técnicas para pré‐processamento de dados. 4.4 Técnicas e tarefas de mineração 
de  dados.  4.5  Classificação.  4.6  Regras  de  associação.  4.7  Análise  de  agrupamentos  (clusterização).  4.8 
Detecção de anomalias. 4.9 Modelagem preditiva. 4.10 Aprendizado de máquina. 4.11 Mineração de texto. 
5 Noções de Big Data. 5.1 Conceito, premissas e aplicação. 6 Visualização e análise exploratória de dados. 7 
Noções sobre planilhas e SQL. 
AUDITORIA GOVERNAMENTAL: 1 Compliance aplicada à gestão pública. 1.1 Conceito, princípios e normas. 2 
Auditoria governamental. 2.1 Controle interno. 2.2 Auditoria de conformidade e auditoria operacional. 2.3 
Instrumentos de fiscalização. 2.3.1 Auditoria, levantamento, monitoramento, acompanhamento e inspeção. 
2.4 Planejamento de auditoria. 3 Gestão de riscos no setor público. 4 Plano de auditoria baseado no risco. 
4.1 Atividades preliminares. 4.2 Determinação de escopo. 4.3 Materialidades, risco e relevância. 4.4 Exame e 
avaliação do controle interno. 4.5 Risco inerente, de controle e de detecção. 4.6 Risco de auditoria. 4.7 Matriz 
de  Planejamento.  4.8  Roteiros  de  auditoria.  4.9  Papéis  de  trabalho.  4.10  Testes  de  auditoria.  4.11 
Importâncias da amostragem estatística em auditoria. 5 Execução da auditoria. 5.1 Técnicas e procedimentos. 
5.1.1  Exame  documental,  inspeção  física,  conferência  de  cálculos,  observação,  entrevista,  circularização, 
conciliações, análise de contas contábeis, revisão analítica. 6 Evidências. 6.1 Caracterizações de achados de 
auditoria.  6.2  Matrizes  de  achados  e  matriz  de  responsabilização.  7  Comunicação  dos  resultados.  7.1 
Relatórios  de  auditoria.  8  Monitoramento.  9  Documentação  da  auditoria.  10  Supervisão  e  controle  de 
qualidade. 11 Normas Brasileiras de Auditoria do Setor Público (NBASP), Nível 1 ‐ Princípios Basilares e Pré‐
Requisitos para o Funcionamento dos Tribunais de Contas Brasileiros, Nível 2 ‐ Princípios Fundamentais de 
Auditoria do Setor Público, Nível 3 ‐ Requisitos Mandatórios para Auditorias do Setor Público. 
CONTABILIDADE  PÚBLICA:  1  Contabilidade  Pública.  1.1  Conceituação,  objeto  e  campo  de  aplicação.  2 
Composição do Patrimônio Público. 2.1 Patrimônio Público. 2.2 Ativo. 2.3 Passivo. 2.4 Saldo Patrimonial. 3 
Receita  e  despesa  públicas.  3.1  Definições,  estágios  (etapas),  procedimentos  contábeis  e  divulgação 
(evidenciação).  Receitas  e  despesas  orçamentárias  e  extraorçamentárias.  Restos  a  pagar.  Dívida  Pública. 
Despesas  de  exercícios  anteriores.  Operações  de  Crédito.  4  Variações  patrimoniais.  4.1  Qualitativas.  4.2 
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Quantitativas. 4.2.1 Receita e despesa sob o enfoque patrimonial. 4.3 Realização da variação patrimonial. 4.4 
Resultado patrimonial. 5 Demonstrações contábeis aplicadas ao setor público. 5.1 Balanço orçamentário. 5.2 
Balanço  Financeiro.  5.3  Demonstração  das  variações  patrimoniais.  5.4  Balanço  patrimonial.  5.5 
Demonstração  de  fluxos  de  caixa.  5.6  Demonstração  das  Mutações  do  Patrimônio  Líquido.  5.7  Notas 
explicativas às demonstrações contábeis. 5.8 Consolidação das demonstrações contábeis. 6 Transações no 
setor público. 7 Execução orçamentária e financeira. 
CONTROLE  EXTERNO:  1  Controle  da  Administração  Pública.  1.1  Conceito,  abrangência  e  espécies.  1.2 
Controle interno. 1.3 Controle Externo. 2 Controle externo no Brasil. 3 O Poder Legislativo e os Tribunais de 
Contas. 4 Fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial. 5 Tribunais de Contas. 
5.1 Natureza jurídica. 5.2 Forma de investidura, direitos, prerrogativas e vedações dos membros. 5.3 Funções. 
5.4  Eficácia  das  decisões.  5.5  Revisão  das  decisões  dos  Tribunais  de  Contas  pelo  Poder  Judiciário.  6 
Competências do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 6.1 Competência para a apreciação da 
constitucionalidade de leis. 6.2 Competência para a revisão dos próprios atos. 6.3 Competência normativa. 7 
Fiscalização do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 7.1 Iniciativa. 7.1.1 Própria 7.1.2 Denúncia. 
7.1.3  Representação.  8  Apreciação  da  legalidade  dos  atos  de  admissão  de  pessoal  e  das  concessões  de 
aposentadorias, reformas e pensões. 9 Ministério Público de Contas. 9.1 Natureza, competência, princípios e 
funções  institucionais.  10 Ministério  Público  de  Contas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  10.1  Competência, 
organização e composição. 10.2 Forma de investidura, regime jurídico, direitos, prerrogativas e vedações dos 
membros. 11 Legislação. 11.1 Constituição Federal. 11.2. Constituição do Estado do Rio de Janeiro. 11.3 Lei 
Orgânica  do  Tribunal  de  Contas  do  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  11.4  Lei  Estadual  nº  4.787/2006  e  suas 
alterações.  11.5 Regimento  Interno do Tribunal  de Contas do Estado do Rio de  Janeiro.  12  Prestação de 
Contas. 12.1 Contas de governo. 12.2 Contas de gestão. 
LICITAÇÕES, CONTRATOS E CONVÊNIOS: 1 Licitações e contratos administrativos. 1.1 Legislação pertinente. 
1.1.1 Lei nº 8.666/1993, e suas alterações. 1.1.2 Lei nº 10.520/2002 e demais disposições normativas relativas 
ao pregão. 1.1.3 Decreto nº 7.892/2013 (Sistema de Registro de Preços). 1.1.4 Lei nº 12.462/2011, e suas 
alterações  (Regime  Diferenciado  de  Contratações  Públicas).  1.1.5  Lei  nº  11.079/2004,  e  suas  alterações 
(Parcerias  Público‐privadas)  1.1.6  Lei  nº  8.987/1995,  e  suas  alterações  (Lei  de  Concessões).  1.1.7  Lei  nº 
13.303/2016  (Lei  das  Estatais).  1.2  Fundamentos  constitucionais.  2  Administração  de  contratos.  2.1 
Características  do  contrato  administrativo.  2.2  Formalização  e  fiscalização  do  contrato.  2.3  Aspectos 
orçamentários e financeiros da execução do contrato. 2.4 Sanção administrativa. 2.5 Equilíbrio econômico‐
financeiro. 2.6 Garantia contratual. 2.7 Alteração do objeto. 2.7.1 Acréscimos e supressões. 2.8 Prorrogação 
do prazo de vigência e de execução. 3 Convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres. 
CARGO 3: ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA: CONTROLE EXTERNO – ESPECIALIDADE: DIREITO 
DIREITO  ADMINISTRATIVO:  1  Estado,  governo  e  administração  pública.  1.1  Conceitos.  2  Direito 
administrativo. 2.1 Conceito. 2.2 Objeto. 2.3 Fontes. 3 Ato administrativo. 3.1 Conceito, requisitos, atributos, 
classificação  e  espécies.  3.2  Extinção  do  ato  administrativo.  3.2.1  Cassação,  anulação,  revogação  e 
convalidação.  3.3  Decadência  administrativa.  4  Agentes  públicos.  4.1  Conceito.  4.2  Espécies.  4.3  Cargo, 
emprego e função pública. 4.3.1 Provimento. 4.3.2 Vacância. 4.3.4 Efetividade, estabilidade e vitaliciedade. 
4.4 Remuneração. 4.5 Direitos e deveres. 4.6 Responsabilidade. 4.7 Processo administrativo disciplinar.  4.8 
Disposições  constitucionais  aplicáveis.  5  Poderes  da  administração  pública.  5.1  Hierárquico,  disciplinar, 
regulamentar e de polícia. 5.2 Uso e abuso de poder. 6 Regime  jurídico‐administrativo. 6.1 Conceito. 6.2 
Princípios expressos e implícitos da administração pública. 7 Responsabilidade civil do Estado. 7.1 Evolução 
histórica. 7.2 Responsabilidade por ato comissivo do Estado. 7.3 Responsabilidade por omissão do Estado. 
7.4 Requisitos para a demonstração da responsabilidade do Estado. 7.5 Causas excludentes e atenuantes da 
responsabilidade do Estado. 7.6 Reparação do dano. 7.7 Direito de regresso. 8 Serviços públicos. 8.1 Conceito. 
8.2 Elementos constitutivos. 8.3 Formas de prestação e meios de execução. 8.4 Delegação. 8.4.1 Concessão, 



34 
 

permissão  e  autorização.  8.5  Classificação.  8.6  Princípios.  9  Organização  administrativa.  9.1  Autarquias, 
fundações, empresas públicas e sociedades de economia mista. 9.2 Entidades paraestatais e terceiro setor. 
9.2.1 Serviços sociais autônomos, entidades de apoio, organizações sociais, organizações da sociedade civil 
de interesse público. 9.2.2 Lei nº 13.019/2014 e suas alterações. 10 Controle da administração pública. 10.1 
Controle exercido pela administração pública. 10.2 Controle judicial. 10.3 Controle legislativo. 10.4 Controle 
pelos Tribunais de Contas. 10.5 Lei nº 8.429/1992 e suas alterações (improbidade administrativa). 11 Lei nº 
9.784/1999 e suas alterações e Lei Estadual nº 5.427/2009 e suas alterações (processo administrativo). 12 
Licitações e contratos administrativos. 12.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações. 12.2 Lei nº 10.520/2002 e 
demais disposições normativas relativas ao pregão. 12.3 Decreto nº 7.892/2013 e suas alterações (sistema 
de  registro de preços).  12.4  Lei  nº 12.462/2011 e  suas  alterações  (Regime Diferenciado de Contratações 
Públicas).  12.5  Fundamentos  constitucionais.  13  Lei  nº  13.303/2016.  14  Lei  nº  12.527/2011.  15  Lei  nº 
12.846/2013. 16  Intervenção do Estado na propriedade. 16.1 Noções gerais e espécies.  16.1.1 Ocupação 
temporária, requisição, servidão administrativa e tombamento. 16.2 Desapropriação. 16.2.1 Noções gerais. 
Tipologia, fundamentos e objeto. 16.3 Desapropriação indireta, parcial e por zona. 16.4 Indenização e seu 
pagamento. 16.5 Retrocessão. 
DIREITO CONSTITUCIONAL: 1 Constituição. 1.1 Conceito, objeto, elementos e classificações. 1.2 Supremacia 
da Constituição. 2 Aplicabilidade das normas constitucionais. 2.1 Normas de eficácia plena, contida e limitada. 
2.2 Normas programáticas. 3 Interpretação das normas constitucionais. 3.1 Métodos, princípios e limites. 4 
Poder constituinte. 4.1 Características. 4.2 Poder constituinte originário. 4.3 Poder constituinte derivado. 5 
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 5.1 Princípios fundamentais. 5.2 Direitos e garantias 
fundamentais.  5.3  Organização  político‐administrativa  do  Estado.  5.3.1  Estado  federal  brasileiro,  União, 
estados, Distrito Federal, municípios e territórios. 5.4 Poder Executivo. 5.4.1 Atribuições e responsabilidades 
do presidente da República. 5.5 Poder Legislativo. 5.5.1 Estrutura. 5.5.2 Funcionamento e atribuições. 5.5.3 
Processo legislativo. 5.5.4 Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. 5.5.5 Comissões parlamentares de 
inquérito. 5.6 Poder Judiciário. 5.6.1 Disposições gerais. 5.6.2 Órgãos do poder Judiciário. 5.6.2.1 Organização 
e  competências,  Conselho  Nacional  de  Justiça.  5.7  Funções  essenciais  à  justiça.  6  Controle  de 
constitucionalidade. 6.1 Sistemas gerais e sistema brasileiro. 6.2 Controle incidental ou concreto. 6.3 Controle 
abstrato de constitucionalidade. 6.4 Controle de constitucionalidade de proposições  legislativas. 6.5 Ação 
declaratória  de  constitucionalidade.  6.6  Ação  direta  de  inconstitucionalidade.  6.7  Arguição  de 
descumprimento de preceito fundamental. 6.8 Ação direta de inconstitucionalidade por omissão. 6.9 Ação 
direta  de  inconstitucionalidade  interventiva.  6.10  Representação  de  inconstitucionalidade.  7  Defesa  do 
Estado e das instituições democráticas. 8 Finanças públicas. 8.1 Normas gerais. 8.2 Orçamentos. 9 Ordem 
econômica e financeira. 9.1 Princípios gerais da atividade econômica. 10 Constituição do Estado do Rio de 
Janeiro. 
DIREITO CIVIL: 1 Lei de introdução às normas do direito brasileiro. 1.1 Vigência, aplicação, obrigatoriedade, 
interpretação e integração das leis. 1.2 Conflito das leis no tempo. 1.3 Eficácia das leis no espaço. 2 Pessoas 
naturais.  2.1  Conceito.  2.2  Início  da  pessoa  natural.  2.3  Personalidade.  2.4  Capacidade.  2.5  Direitos  da 
personalidade. 2.6 Nome civil. 2.7 Estado civil. 2.8 Domicílio. 2.9 Ausência. 3 Pessoas jurídicas. 3.1 Disposições 
Gerais. 3.2 Conceito e Elementos Caracterizadores. 3.3 Constituição. 3.4 Extinção. 3.5 Capacidade e direitos 
da  personalidade.  3.6  Sociedades  de  fato.  3.7  Associações.  3.8  Sociedades.  3.9  Fundações.  3.10  Grupos 
despersonalizados. 3.11 Desconsideração da personalidade jurídica. 3.12 Responsabilidade da pessoa jurídica 
e dos sócios. 4 Bens. 4.1 Diferentes classes. 4.2 Bens Corpóreos e incorpóreos. 4.3 Bens no comércio e fora 
do comércio. 5 Fato jurídico. 6 Negócio jurídico. 6.1 Disposições gerais. 6.2 Classificação e interpretação. 6.3 
Elementos.  6.4  Representação.  6.5  Condição,  termo  e  encargo.  6.6  Defeitos  do  negócio  jurídico.  6.7 
Existência, eficácia, validade, invalidade e nulidade do negócio jurídico. 6.8 Simulação. 7 Atos jurídicos lícitos 
e  ilícitos.  8  Prescrição  e  decadência.  9  Prova  do  fato  jurídico.10  Obrigações.  10.1  Características.  10.2 
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Elementos  10.3  Princípios.  10.4  Boa‐fé.  10.5 Obrigação  complexa  (a  obrigação  como um processo).  10.6 
Obrigações de dar. 10.7 Obrigações de fazer e de não fazer. 10.8 Obrigações alternativas e facultativas. 10.9 
Obrigações divisíveis e indivisíveis. 10.10 Obrigações solidárias. 10.11 Obrigações civis e naturais, de meio, 
de  resultado  e  de  garantia.  10.12  Obrigações  de  execução  instantânea,  diferida  e  continuada.  10.13 
Obrigações puras  e  simples,  condicionais,  a  termo e modais.  10.14 Obrigações  líquidas  e  ilíquidas.  10.15 
Obrigações principais e acessórias. 10.16 Transmissão das obrigações. 10.17 Adimplemento e extinção das 
obrigações.  10.18  Inadimplemento  das  obrigações.  11  Contratos.  11.1  Princípios.  11.2  Classificação.  11.3 
Contratos em geral. 11.4 Disposições gerais. 11.5 Interpretação. 11.6 Extinção. 12 Responsabilidade civil. 
DIREITO  PROCESSUAL:  1  Lei  nº  13.105/2015  e  suas  alterações  (Código  de  Processo  Civil).  2  Normas 
processuais civis. 3 A jurisdição. 4 A Ação. 4.1 Conceito, natureza, elementos e características. 4.2 Condições 
da ação. 4.3 Classificação. 5 Pressupostos processuais. 6 Preclusão. 7 Sujeitos do processo. 7.1 Capacidade 
processual e postulatória. 7.2 Deveres das partes e procuradores. 7.3 Procuradores. 7.4 Sucessão das partes 
e dos procuradores. 7.5 Litisconsórcio. 8 Intervenção de terceiros. 9 Poderes, deveres e responsabilidade do 
juiz. 10 Ministério Público. 11 Advocacia Pública. 12 Defensoria Pública. 13 Atos processuais. 13.1 Forma dos 
atos.  13.2  Tempo  e  lugar.  13.3  Prazos.  13.4  Comunicação  dos  atos  processuais.  13.5  Nulidades.  13.6 
Distribuição e registro. 13.7 Valor da causa. 14 Tutela provisória. 14.1 Tutela de urgência. 14.2 Disposições 
gerais. 15 Formação, suspensão e extinção do processo. 16 Processo de conhecimento e do cumprimento de 
sentença.  16.1  Procedimento  comum.  16.2  Disposições  Gerais.  16.3  Petição  inicial.  16.4  Improcedência 
liminar do pedido. 16.5 Contestação, reconvenção e revelia. 16.6 Providências preliminares e de saneamento. 
16.7  Julgamento  conforme  o  estado  do  processo.  16.8  Provas.  16.9  Sentença  e  coisa  julgada.  16.10 
Cumprimento da sentença. 16.11 Disposições Gerais. 16.12 Cumprimento. 16.13 Liquidação. 17 Processos de 
execução. 18 Processos nos tribunais e meios de impugnação das decisões judiciais. 19 Disposições finais e 
transitórias.  20 Mandado de  segurança. 21 Ação popular.  22 Ação  civil  pública.  23 Ação de  improbidade 
administrativa. 24 Teoria Geral dos Recursos. Recursos em espécie. 25 Processo de controle externo. 25.1 Lei 
Orgânica do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro. 25.2 Regimento Interno do Tribunal de Contas 
do Estado do Rio de Janeiro. 
DIREITO FINANCEIRO: 1 Direito financeiro. 1.1 Conceito e objeto. 1.2 O Direito financeiro na Constituição 
Federal de 1988. 1.2.1 Normas gerais e orçamento. 2 Despesa pública. 2.1 Conceito e classificação de despesa 
pública.  2.2  Disciplina  constitucional  dos  precatórios.  3  Receita  pública.  3.1  Conceito.  3.1.1  Ingresso  e 
receitas. 3.2 Classificação das receitas públicas. 4 Dívida pública. 4.1 Conceito. 4.2 Evolução. 4.3 Classificação. 
4.4 Disciplina jurídica e processamento. 5 Orçamento público. 5.1 Conceito, espécies e natureza jurídica. 5.2 
Princípios orçamentários. 6 Fiscalização e controle orçamentário. 7 Normas gerais de Direito Financeiro. 8 Lei 
nº 4.320/1964 e suas alterações. 9 Lei Complementar nº 101/2000 e suas alterações (Lei de Responsabilidade 
Fiscal). 10 Lei Complementar nº 159/2017 (Regime de Recuperação Fiscal).   
DIREITO TRIBUTÁRIO: 1 Tributo. 1.1 Conceito e classificação. 2 Sistema Tributário Nacional na Constituição 
Federal. 2.1 Princípios gerais; limitações ao poder de tributar; tributos de competência da União; tributos de 
competência  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal;  tributos  de  competência  dos Municípios;  repartição  das 
receitas  tributárias. 3 Obrigação  tributária principal e acessória; hipótese de  incidência e  fato gerador da 
obrigação  tributária;  sujeição  ativa  e  passiva;  solidariedade;  capacidade  tributária;  domicílio  tributário.  4 
Responsabilidade tributária. 4.1 Conceitos. 4.2 Responsabilidades dos sucessores.  4.3 Responsabilidade de 
terceiros. 4.4 Substituição tributária. 4.5 Responsabilidades por infrações. 5 Interpretação e integração das 
leis tributárias. 6 Fato gerador. 6.1 Conceito e características essenciais. 7 Norma geral antielisão. 8 Tarifa e 
preço  público.  Lei  Complementar  nº  123/2006  e  suas  alterações,  art.  21,  §  4º  e  §  4º‐A.  9  Hipóteses  de 
suspensão  da  exigibilidade,  extinção  e  exclusão  do  crédito  tributário.  10  Prescrição  e  decadência.  11 
Garantias e privilégios de crédito tributário. 12 Administração tributária. 12.1 Incidência e não incidência. 13 
Imunidade, isenção e anistia. 14 Dívida ativa. 15 Certidões Negativas.  
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DIREITO PENAL: 1 Princípios aplicáveis ao Direito Penal. 2 Aplicação da lei penal. 2.1 A lei penal no tempo e 
no espaço. 2.2 Tempo e lugar do crime. 2.3 Interpretação da lei penal. 2.4 Analogia. 2.5 Irretroatividade da 
lei penal. 2.6 Conflito aparente de normas penais. 3 Ilicitude. 4 Culpabilidade. 5 Concurso de Pessoas. 6 Penas. 
6.1  Espécies  de  penas.  6.2  Cominação  das  penas.  7  Ação  penal.  8  Punibilidade  e  causas  de  extinção.  9 
Prescrição. 10 Crimes contra a fé pública. 11 Crimes contra a Administração Pública. 12 Lei nº 4.898/1965 e 
suas alterações  (abuso de autoridade). 13 Lei nº 9.613/1998 e suas alterações  (Lavagem de dinheiro). 14 
Disposições  constitucionais  aplicáveis  ao  direito  penal.  15  Crimes  e  sanções  penais  na  licitação  (Lei  nº 
8.666/1993 e suas alterações). 16 Crimes de responsabilidade fiscal (Lei nº 10.028/2000).  
DIREITO  PREVIDENCIÁRIO:  1  Seguridade  Social  na  Constituição.  2  Regimes  previdenciários.  3  Princípios 
Constitucionais da Previdência Social. 4 Regimes Próprios de Previdência Social dos servidores públicos. 4.1 
Contagem recíproca. 4.2 Compensação entre os regimes. 4.3 Lei  nº 9.717/1998 e suas alterações. 5 Normas 
constitucionais  e  legais  atinentes  a  inativações  e  pensões  dos  servidores  públicos  civis.  6  Emendas 
Constitucionais nº 20/1998, 41/2003 e 47/2005; regras de transição. 7 Lei nº 10.887/2004 e suas alterações. 
CARGO 4: ANALISTA DE CONTROLE EXTERNO – ÁREA: CONTROLE EXTERNO – ESPECIALIDADE: TECNOLOGIA 
DA INFORMAÇÃO 
ANÁLISE  DE  DADOS  E  INFORMAÇÕES:  1  Dado,  informação,  conhecimento  e  inteligência.  1.1  Dados 
estruturados e não estruturados. 1.2 Dados abertos. 1.3 Coleta, tratamento, armazenamento, integração e 
recuperação de dados. 2 Banco de dados  relacionais. 2.1 Conceitos e  características.  2.2 Metadados. 2.3 
Tabelas, visões (views) e índices. 2.4 Chaves e relacionamentos. 3 Modelagem dimensional. 3.1 Conceito e 
aplicações. 4 Mineração de dados. 4.1 Modelo de referência CRISP‐DM. 4.2 Técnicas para pré‐processamento 
de dados. 4.3 Técnicas  e  tarefas de mineração de dados. 4.4 Classificação.  4.5 Regras de associação. 4.6 
Análise  de  agrupamentos  (clusterização).  4.7  Detecção  de  anomalias.  4.8  Modelagem  preditiva.  4.9 
Aprendizado  de  máquina.  4.10  Mineração  de  texto.  5  Big  Data.  5.1  Conceito,  premissas  e  aplicação.  6 
Visualização e análise exploratória de dados. 7 planilhas e SQL. 
BANCOS DE DADOS: 1 Conceitos básicos. 1.1 Noções de administração. 1.2 Topologia típica de ambientes 
com alta disponibilidade e escalabilidade. 1.3 Balanceamento de carga, fail‐over e replicação de estado. 1.4 
Técnicas de análise de desempenho e otimização de consultas. 2 Sistemas de suporte a decisão e gestão de 
conteúdo.  2.1  Arquitetura  e  aplicações  de data warehousing,  ETL  e Olap.  2.2  Técnicas  de modelagem  e 
otimização de bases de dados multidimensionais. 
ENGENHARIA  DE  SOFTWARE:  1  Engenharia  de  requisitos.  1.1  Técnicas  de  elicitação  de  requisitos.  1.2 
Gerenciamento  de  requisitos.  1.3  Especificação  de  requisitos.  1.4  Técnicas  de  validação  de  requisitos.  2 
Prototipação. 3 Engenharia de usabilidade. 3.1 Conceitos básicos e aplicações. 3.2 Critérios, recomendações 
e  guias  de  estilo.  3.3 Análise  de  requisitos  de usabilidade.  3.4 Métodos  para  avaliação  de  usabilidade.  4 
Engenharia de software. 4.1 Ciclo de vida do software. 4.2 Metodologias de desenvolvimento de software. 
4.3 Processo unificado. 4.3.1 Disciplinas,  fases, papéis e atividades. 4.4 Metodologias ágeis.  5 Métricas e 
estimativas de software. 6 Qualidade de software. 7 Análise e projeto orientados a objetos. 8 UML 2.2. 8.1 
Visão geral, modelos e diagramas. 9 Padrões de projeto. 10 Arquitetura em três camadas. 11 Arquitetura 
orientada a serviços. 12 Análise por pontos de função. 12.1 Conceitos básicos e aplicações. 12.2 Contagem 
em projetos de desenvolvimento. 12.2.1 IFPUG e Nesma. 12.3 Contagem em projetos de manutenção. 12.3.1 
IFPUG, Nesma e uso de deflatores. 
GESTÃO E GOVERNANÇA DE TECNOLOGIA DA  INFORMAÇÃO:  1 Gerenciamento de  serviços  (ITIL  v4). 1.1 
Conceitos básicos, estrutura e objetivos. 1.2 Ciclo de vida do serviço. 1.2.1 Estratégia de serviço, desenho de 
serviço,  transição  de  serviço,  operação  de  serviço, melhoria  de  serviço  continuada.  2 Gerenciamento  de 
projetos. 2.1 PMBOK 6ª edição. 2.1.1 Projetos e a organização. 2.2 Escritório de projetos. 2.2.1 Modelos e 
características. 2.3 Processos, grupos de processos e área de conhecimento. 3 Governança de TI (COBIT 5). 
3.1 Conceitos básicos, estrutura, princípios e objetivos. 3.2 Norma NBR ISO/IEC nº 38500:2015. 4 Qualidade 
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de software. 4.1 MPS.BR. 4.2 Conceitos básicos e objetivos. 4.3 Disciplinas e formas de representação. 4.4 
Níveis de capacidade e maturidade. 4.5 Processos e categorias de processos. 4.6 Norma ISO/IEC 12207. 4.7 
Métricas de qualidade. 
FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO: 1 Gestão de contratação de soluções de 
TI. 2 Legislação aplicável à contratação de bens e serviços de TI. 2.1 Lei nº 8.666/1993 e suas alterações, Lei 
nº  10.520/2002  e  suas  alterações.  3  Atos  normativos  do MPOG/SLTI  Instrução  normativa  nº  1/2019.  3 
Elaboração e fiscalização de contratos de Tecnologia da Informação. 4 Critérios de remuneração por esforço 
versus produto. 5 Cláusulas e indicadores de nível de serviço. 6 Papel do fiscalizador do contrato. 7 Papel do 
preposto  da  contratada.  8  Acompanhamento  da  execução  contratual.  9  Registro  e  notificação  de 
irregularidades. 10 Definição e aplicação de penalidades e sanções administrativas. 11 Lei nº 12.527/2011 e 
suas alterações (Lei de Acesso à Informação). 
INFRAESTRUTURA EM TI: 1 Redes de computadores. 2   Endereçamento e protocolos da família TCP/IP. 3  
Gerenciamento de redes TCP/IP. 3.1 Arquitetura de gerenciamento, SMI, SNMP e MIB. 4   Redes de  longa 
distância. 4.1 MPLS.  Redes sem fio: padrões 802.11, protocolos 802.1x, EAP, WEP, WPA e WPA2. 5  Segurança 
em redes de computadores. 5.1 Prevenção e tratamento de incidentes; dispositivos de segurança: firewalls, 
IDS,  IPS, proxies, NAT e VPN;  tipos  de  ataques:  spoofing,  flood,  DoS, DDoS, phishing; malwares:  vírus  de 
computador, cavalo de tróia, adware, spyware, backdoors, keylogger, worms. 6  Criptografia. 6.1 Conceitos 
básicos e aplicações; protocolos  criptográficos;  criptografia  simétrica e assimétrica; principais  algoritmos; 
assinatura  e  certificação  digital.  7  Sistemas  operacionais Windows  e  Linux;  conceitos  básicos;  noções  de 
administração;  serviços  de  diretório:  Active  Directory  e  LDAP;  interoperabilidade.  8  Cloud  Computing; 
virtualização. 9 Servidores de aplicação JEE. 9.1 Conceitos básicos; noções de administração; topologia típica 
de ambientes com alta disponibilidade e escalabilidade; balanceamento de carga, fail‐over e replicação de 
estado; técnicas para detecção de problemas e otimização de desempenho. 10 Tecnologias e arquitetura de 
Datacenter. 10.1 Conceitos básicos;  serviços de armazenamento, padrões de disco e de  interfaces; RAID; 
tecnologias de armazenamento DAS, NAS e SAN; tecnologias de backup; deduplicação. 
SEGURANÇA  DA  INFORMAÇÃO:  1  Gestão  de  segurança  da  informação.  1.1  Norma  NBR  ISO/IEC  nº 
27001:2013 e nº 27002:2013. 1.2 Classificação e controle de ativos de informação, segurança de ambientes 
físicos  e  lógicos,  controle  de  acesso.  1.3  Definição,  implantação  e  gestão  de  políticas  de  segurança  da 
informação  e  auditoria.  2  Aquisição,  desenvolvimento  e  manutenção  de  sistemas.  3  Organização  da 
segurança  da  informação.  3.1  Organização  interna.  3.2  Responsabilidade  e  papéis  pela  segurança  da 
informação.  3.3  Segurança  da  informação  no  gerenciamento  de  projetos.  3.4  Políticas  para  o  uso  de 
dispositivo móvel.  3.5  Trabalho  remoto.  4  Segurança  em  recursos  humanos.  5  Gestão  de  incidentes  de 
segurança da informação. 6 Aspectos da segurança da informação na gestão da continuidade do negócio. 7 
Conformidade.  8 Gestão de  riscos  e  continuidade de negócio.  8.1 Normas NBR  ISO/IEC nº  27005:2011 e 
15999. 
NOÇÕES DE ESTATÍSTICA: 1 Metodologia e utilização da estatística. Variáveis quantitativas e qualitativas. 
Séries estatísticas. 2 Organização e apresentação de variáveis. 3 Estatística descritiva e análise exploratória 
de dados. Distribuição de  frequências:  absoluta,  relativa,  acumulada. Medidas  de posição: média, moda, 
mediana e separatrizes. Medidas de dispersão: desvio‐padrão, variância, coeficiente de variação. Correlação. 
Histogramas  e  curvas  de  frequência.  Diagrama  boxplot.  Avaliação  de  outliers.  4  Análise  de  dados 
categorizados. 
 

 
RODRIGO MELO DO NASCIMENTO 

Presidente da Comissão Organizadora do Concurso 


